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HABEAS  CORPUS.  INQUERITO  PROCESSUAL. 
SUPOSTO  CRIME  DE  SEQUESTRO.  BUSCA  E 
APREENSÃO  DE  MENOR  IMPÚBERE.  CONVÍVIO 
COM  A  FAMÍLIA  SOCIOAFETIVA.  AUSÊNCIA  DE 
INDÍCIOS  DE  MAUS  TRATOS,  NEGLIGÊNCIA  OU 
ABUSO. MELHOR INTERESSE DO MENOR. ORDEM 
PARCIALMENTE CONCEDIDA. 

Salvo no caso de evidente risco físico ou psíquico ao 
menor, é que se pode conceber a retirada do infante 
do convívio da família  socioafetiva,  sendo a melhor 
solução  para  o  caso  em  apreço,  deixar  que  a 
criança  permaneça  nas  mesmas  circunstâncias 
em  que  se  encontra,  pois  o  acolhimento 
institucional  ou  familiar  temporário,  na  espécie, 
poderia implicar maiores prejuízos psíquicos e até 
mesmo físicos ao infante.

Consequentemente, dada a excepcionalidade da 
hipótese  apresentada,  reveladora  de  flagrante 
risco  ao  melhor  interesse  do  menor,  é  de  ser 
mantido  até  ulterior  decisão  definitiva  a  ser 
proferida  na  apuração  do  suposto  crime  de 
sequestro,  sob  a  guarda  do  casal  em  que 
atualmente  encontra-se.

Vistos,  relatados  e  discutidos os  presentes  autos  acima 
identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado 
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da Paraíba, por unanimidade, em CONCEDER  PARCIALMENTE A ORDEM, 
NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Trata-se de  habeas corpus  preventivo, com pedido de liminar, 

impetrado por Clésio Luis Leite e Isa Paulino Fernandes em favor do menor 

impúbere M. F. P. F. L., apontando, como autoridade coatora, o juízo de direito 

do 2ª Vara comarca da Guarabira.

Alegam os impetrantes que adotaram o paciente como filho desde 

os  primeiros  momentos,  devotando-lhe  cuidados  e  carinho  que  a  família 

biológica não lhe ofertou. Passados 2 (dois) anos e meio nessa convivência, 

ter-se-ia estabelecido laço sócio-afetivo entre os Impetrantes  e o menor.

No entanto, esse laço encontra-se ameaçado diante de medidas 

judiciais destinadas à retirada da criança do seu lar. Trata-se de mandado de 

busca e apreensão da lavra da autoridade ora apontada como coatora, no qual 

se  determina  a  busca  de  um  menor  não  nominado,  cujas  características 

remetem ao paciente.

Acrescem que não há perigo de violência física ou psicológica na 

manutenção do menor sob a guarda dos impetrantes. Ao revés, na esteira da 

jurisprudência  do  STJ,  a  retirada  da  criança  da  sua  situação  atual  pode 

acarretar-lhe danos psíquicos irreversíveis, dado que ela já está habituada à 

família substituta. 

Seguem argumentando que o princípio  do melhor  interesse da 

criança é o que deve prevalecer em casos como o da espécie.

Por fim,  aduzem os impetrantes que encontram-se de absoluta 

boa-fé, pois a guarda do menor lhes foi transmitida pela sua mãe biológica, de 

Desembargador João Benedito da Silva
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forma consentida.

Pugnam,  pois,  pela  concessão  da  liminar,  para  que  seja 

assegurada aos impetrantes a custódia física da criança até o julgamento em 

definitivo  do  habeas corpus,  com a consequente  suspensão da eficácia  de 

atos,  medidas  ou  qualquer  ação  que  implique  na  retirada  do  menor,  ora 

paciente,  do  lar  que  tal  criança  atualmente  tem como seu  e,  no  mérito,  a 

ratificação  da  medida  de  urgência,  para  determinar,  de  forma  definitiva,  a 

manutenção do menor sob a custódia dos impetrantes.

Ao prestar as informações solicitadas, a autoridade coatora (fls. 

81/84),  informou  que  tramita  naquele  juízo  Inquérito  Policial  nº  0004348-

92.2012.815.0181, em que consta como indiciadas Josilene Tomaz Lopes e 

Marinalva  Dias  Bezerra  dos  Santos,  objetivando  investigar  o  crime  de 

sequestro do menor filho de Luana Juvino de Lima, nascido em 17/02/2012, 

fato que teria ocorrido em 19/04/2012.

Segundo a peça informativa, após dar a luz à criança, Luana foi 

abordada por uma enfermeira do Hospital Regional da cidade de Guarabira-PB, 

que  lhe  propôs  a  doação  do  bebê  a  um  casal,  o  que  veio  a  ser  por  ela 

recusado.  Passados  cerca  de  2  (dois)  meses,  porém,  Luana,  sentindo 

dificuldades  pois  a  sua  família  não  aceitava  o  bebê,  resolveu  marcar  um 

encontro  com a  enfermeira,  a  qual  havia  dado  continuidade  às  investidas, 

mesmo após a alta hospitalar. O encontro foi marcado no terminal rodoviário de 

Gentil  Amorim, de Guarabira-PB, onde Luana compareceu na companhia do 

menor.  Como  ela  chorava  muito,  a  enfermeira  e  outra  senhora,  que  a 

acompanhava, pediu que ela assinasse um papel. Luana, então, dirigiu-se ao 

toalete para lavar o rosto, deixando a criança nos braços de uma das mulheres, 

que,  porém,  aproveitaram  a  ausência  da  mãe  e  saíram  levando  o  bebê 

consigo. 

A magistrada informa, então, que, após realização de diligências, 

chegou-se ao nome das indiciadas Josilene Tomaz Lopes e Marinalva Dias 

Desembargador João Benedito da Silva
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Bezerra dos Santos como sendo as senhoras que levaram a criança sem o 

consentimento da mãe no terminal  rodoviário.  Ao serem ouvidas,  afirmaram 

que entregaram o bebê a um casal da cidade de João Pessoa-PB, residentes 

na rua Horácio Trajano,  421, Cristo Redentor.  Em face disso, o juiz deferiu 

representação da autoridade policial pela busca e apreensão do menor, ordem 

que até o momento não foi cumprida em razão de a casa indicada encontrar-se 

sempre fechada, com indicação de que houve alteração de endereço.

A liminar foi deferida, fls. 86/89.

Instada a  pronunciar-se, a douta Procuradoria de Justiça opinou 

pela concessão da  ordem (fls. 95/103), para que seja suspenso os efeitos do 

mandado de busca e apreensão expedido no inquérito  policial  nº  0004348-

92.2012.815.0181, mantendo o paciente sob a custódia dos impetrantes.

Estando o feito apto para julgamento, coloquei em mesa.

É o relatório. 

VOTO

Como visto  acima,  buscam os  impetrantes  no  presente  writ a 

manutenção, para si, da custódia do ora paciente, o menor M.F. P. F. L., de 2 

(dois)  anos  e  5  (cinco)  meses  de  idade,  que  fora  a  eles  concedida, 

consensualmente, por sua mãe biológica, Luana Juvino de Lima, poucos dias 

após o nascimento da criança.

Segundo  os  impetrantes,  a  genitora  do  menor,  mesmo  tendo 

consentido na entrega da criança, resolveu entrar com as medidas judiciais 

cabíveis para reavê-la, do que resultou a expedição de mandado de busca e 

apreensão de um menor não nominado que, pelas características, conduzem 

ao paciente.

Desembargador João Benedito da Silva
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A magistrada  de  origem  informou  que  a  ordem  de  busca  e 

apreensão foi deferida em razão de indícios de ocorrência de sequestro.

Analisando os autos, porém, observa-se que o caso não parece 

poder ser apreciado sob o prisma estritamente penal ou processual penal.

É  que  está  em jogo,  aqui,  o  bem estar  de  uma criança,  com 

apenas 2 (dois)  anos e 5 (cinco) meses de idade, que, desde os primeiros 

meses de vida, convive com os ora impetrantes, embora não sejam eles os 

seus pais  biológicos.  Há que se considerar,  portanto,  que,  apesar  da tenra 

idade,  a criança certamente já alcançou maturidade suficiente para sentir  o 

peso de alterações bruscas de ambiente familiar e de convivência.

Como é cediço, o Brasil, a partir da Constituição Federal de 1988 

(notadamente no art. 227), acolheu, em seu ordenamento, a chamada “doutrina 

da proteção integral”, já perfilhada em alguns documentos internacionais como 

a Declaração Universal dos Direitos  da Criança, de 1959.

Logo em seguida, no ano de 1989, a ONU aprovou a Convenção 

das Nações Unidas sobre  os  Direitos  da  Criança,  ratificada pelo  Brasil  em 

21/11/1990, através do Decreto Legislativo nº 99.710/1990.

Entre  os  princípios  estabelecidos  pela  Convenção,  pode-se 

destacar  a  proteção integral  da  criança,  o  princípio  do  interesse maior  e  o 

direito à convivência familiar e comunitária, todos referendados pelo Estatuto 

da Criança e do Adolescente (arts. 1º, 3º, 4º e 6º).

Comprometido com tais princípios, entendo que, em casos como 

o dos autos,  há que se verificar,  notadamente em sede de provimentos de 

natureza cautelar e, portanto, tendentes à provisoriedade, qual solução melhor 

atende aos interesses da criança.

Desembargador João Benedito da Silva
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Pois bem. Na hipótese analisada, como vimos, a ordem de busca 

e apreensão do menor se deu em virtude de indícios de que ele fora vítima de 

delito de sequestro, supostamente praticado por 2 (duas) senhoras,  Josilene 

Tomaz Lopes e Marinalva Dias Bezerra dos Santos, as quais teriam entregue a 

criança aos ora impetrantes, pouco tempo depois do seu nascimento.

Como  se  vê,  ao  menos  até  o  momento,  não  recaem  sequer 

suspeitas de participação na prática delitiva sobre as pessoas dos impetrantes.

Além  disso,  inexistem,  nos  autos,  notícias  de  maus  tratos, 

negligência ou abuso contra o paciente. Ao revés, o menor tem recebido, ao 

que  parece,  os  cuidados necessários  e  uma adequada assistência  familiar, 

social e médico-hospitalar durante esse mais de 2 (dois) anos de convivência 

com os impetrantes (fls. 33/58 e 69/74).

Em casos semelhantes, a Terceira Turma do STJ tem prestigiado, 

como deve ser, o bem estar da criança, garantindo-lhe permanecer no lugar em 

que se encontra:
HABEAS  CORPUS.  BUSCA  E  APREENSÃO  DE 
MENOR.  DESTITUIÇÃO  LIMINAR  DE  GUARDA. 
DETERMINAÇÃO  DE  ACOLHIMENTO 
INSTITUCIONAL. POSSÍVEL PRÁTICA DE ADOÇÃO 
"À  BRASILEIRA".  CONVÍVIO  COM  A  FAMÍLIA 
SOCIOAFETIVA. AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DE MAUS 
TRATOS,  NEGLIGÊNCIA  OU  ABUSO.  MELHOR 
INTERESSE  DO  INFANTE.  ORDEM  CONCEDIDA. 
(HC  265.771/SC,  Rel.  Ministro  PAULO  DE  TARSO 
SANSEVERINO,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em 
25/02/2014, DJe 10/03/2014)

HABEAS CORPUS. DIREITO DE FAMÍLIA. GUARDA 
E  ADOÇÃO.  MENOR  IMPÚBERE  (3  MESES  DE 
VIDA)  ENTREGUE  PELA  MÃE  À  CASAL 
INTERESSADO EM SUA ADOÇÃO. GUARDIÃES DE 
FATO.  SITUAÇÃO  IRREGULAR.  AÇÃO  DE 
ACOLHIMENTO  INSTITUCIONAL  AJUIZADA  PELO 
MINISTÉRIO  PÚBLICO.  BUSCA  E  APREENSÃO 
DEFERIDA EM PRIMEIRO GRAU. LIMINAR NEGADA 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. ENCAMINHAMENTO 
DO  PACIENTE  AO  ABRIGO.  MEDIDA 
TERATOLÓGICA.  MELHOR  INTERESSE  DO 

Desembargador João Benedito da Silva
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MENOR. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. A jurisprudência do STF e do STJ evoluiu no 
sentido de não se admitir  a impetração originária de 
habeas corpus como sucedâneo recursal, ressalvada 
a  hipótese  excepcional  de  concessão  ex  officio  da 
ordem  quando  constatada  flagrante  ilegalidade  ou 
decisão  teratológica.  Precedentes.  2.  Também  está 
consolidado  no  STF  e  no  STJ  não  caber  habeas 
corpus contra decisão de indeferimento de liminar,  a 
fim  de  evitar  indevida  supressão  de  instância, 
ressalvada, contudo, a possibilidade de concessão, de 
ofício,  da ordem na hipótese de evidente e flagrante 
ilegalidade. Precedentes. 3. Ainda, em se tratando de 
questão atinente à guarda/adoção de menor -  afeta, 
portanto,  ao  Direito  de  Família,  costumando  exigir, 
como  tal,  ampla  dilação  probatória  -,  tem-se  por 
inadequada a utilização de habeas corpus para defesa 
dos interesses do infante. Precedentes. 4. Na espécie, 
contudo,  está-se  diante  de  uma  situação  bastante 
delicada e que impõe a adoção de cautela e cuidado 
ímpar, dada a potencial possibilidade de ocorrência de 
dano grave e irreparável aos direitos da criança, ora 
paciente,  de  modo  a  se  afastar,  excepcionalmente, 
todos  os  óbices  que,  em  princípio,  acometem  o 
presente  writ  e  que,  ordinariamente,  culminariam no 
seu  não  conhecimento.  5.  Denúncia  anônima 
formalizada junto ao Conselho Tutelar local de que o 
menor,  ora  paciente,  estaria  sendo  vítima de  maus-
tratos,  tendo,  ainda,  sido  adotado  de  forma  ilegal. 
Malgrado afastada, de plano, a ocorrência de maus-
tratos,  o  MPE  ajuizou  ação  de  acolhimento 
institucional  requerendo  a  busca  e  apreensão  do 
menor e seu imediato encaminhamento à abrigo, sob o 
principal  argumento  de  ter  havido  "adoção/guarda" 
irregular.  6.  Situação  anômala  que,  entretanto,  não 
importou em prejuízo ao infante, pelo contrário, ainda 
que  momentaneamente,  a  guarda  de  fato  tem  se 
revelado satisfatória aos seus interesses, havendo rico 
lastro probatório que exsurge à demonstração de que 
os  guardiães  tem  dispensado  cuidados  (médicos, 
assistenciais,  afetivos  etc.)  suficientes  à  elisão  de 
qualquer  risco  imediato  à  integridade  física  e/ou 
psíquica do menor. 7. Não se descura que a higidez do 
processo de adoção é um dos objetivos primordiais a 
ser  perseguido  pelo  Estado,  no  que  toca  à  sua 
responsabilidade  com  o  bem-estar  de  menores 
desamparados,  tampouco  que,  na  busca  desse 
desiderato,  a  adoção  deve  respeitar  rígido 
procedimento de controle e fiscalização estatal, com a 
observância, v.g., do Cadastro Único Informatizado de 
Adoções  e  Abrigos  (CUIDA),  o  qual,  aliás,  pelos 
indícios  probatórios  disponíveis,  teria  sido  vulnerado 

Desembargador João Benedito da Silva
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na busca de uma adoção intuito personae. 9. Contudo, 
o  fim  legítimo  não  justifica  o  meio  ilegítimo  para 
sancionar  aqueles que burlam as regras relativas à 
adoção,  principalmente  quando  a  decisão   judicial 
implica  evidente  prejuízo  psicológico  para  o  objeto 
primário da proteção estatal para a hipótese: a própria 
criança. 10. Ademais, dita burla ainda está no campo 
do juízo perfunctório, o que igualmente torna temerária 
a adoção de um procedimento que,  por  sua natural 
demora, pode prolongar a permanência do menor em 
abrigo ou instituição de acolhimento, numa verdadeira 
inversão da ordem legal  imposta pelo ECA,  na qual 
esta opção deve ser a última e não a primeira a ser 
utilizada.  11.  Medida que,  na hipótese,  notoriamente 
beira a teratologia, pois inconcebível se presumir que 
um  local  de  acolhimento  institucional  possa  ser 
preferível a um lar estabelecido, onde a criança não 
sofre nenhum tipo de  violência física ou moral.  12. 
Ordem  concedida  de  ofício.(HC  274.845/SP,  Rel. 
Ministra  NANCY  ANDRIGHI,  TERCEIRA  TURMA, 
julgado em 12/11/2013, DJe 29/11/2013)

HABEAS  CORPUS.  BUSCA  E  APREENSÃO  DE 
MENOR.  DETERMINAÇÃO  DE  ACOLHIMENTO 
INSTITUCIONAL. ADOÇÃO.
- Salvo no caso de evidente risco físico ou psíquico ao 
menor,  não  se  pode  conceber  que  o  acolhimento 
institucional  ou  acolhimento  familiar  temporário,  em 
detrimento da manutenção da criança no lar que tem 
como  seu,  traduza-se  como  o  melhor  interesse  do 
infante. - Ordem concedida.
(HC  221.594/SC,  Rel.  Ministra  NANCY  ANDRIGHI, 
TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  13/03/2012,  DJe 
21/03/2012)

Dessa forma, constata-se que a melhor solução para o caso é 

deixar  que  a  criança  permaneça  nas  mesmas  circunstâncias  em  que  se 

encontra, pois o acolhimento institucional ou familiar temporário, na espécie, 

poderia implicar maiores prejuízos psíquicos e até mesmo físicos ao infante, 

até porque,  ressalte-se,  não há notícias de que a sua família natural  tenha 

ajuizado ação cível para regularização de sua guarda.

Por  outro  lado,  mesmo  havendo  informes  da  magistrada  no 

sentido  de  que  tramita  naquele  juízo  Inquérito  Policial  nº  0004348-

92.2012.815.0181, em que consta como indiciadas Josilene Tomaz Lopes e 

Marinalva  Dias  Bezerra  dos  Santos,  objetivando  investigar  o  crime  de 
Desembargador João Benedito da Silva
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sequestro do menor filho de Luana Juvino de Lima, verifica-se que o processo 

está no nascedouro,  não havendo elementos suficientes, pelo menos a priori 

para afirmar que houve sequestro, nem tampouco que os impetrantes foram 

autores do referido crime em apuração. 

Fortes  nessas  razões,  dada  a  excepcionalidade  da  hipótese 

apresentada,  reveladora  de  flagrante  risco  ao  melhor  interesse  do  menor, 

entendo por razoável, CONCEDER  PARCIALMENTE  a  ordem,  ratificando a 

decisão liminar outrora proferida(fls.86/89), e  manter o menor impúbere M. F. 

P. F. L., até decisão definitiva a ser prolatada na apuração do suposto crime de 

sequestro (Inquérito Policial nº  0004348-92.2012.815.0181),  sob a guarda e 

cuidados do casal Clésio Luis Leite e Isa Paulino Fernandes. 

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des. Joás de Brito Pereira Filho, 
Presidente da Câmara Criminal. Participaram do julgamento, além do Relator, o 
Exmo. Sr. Des.Luis Silvio Ramalho Junior e o Exmo. Sr. Des. Carlos Martins 
Beltrão  Filho.  Presente  à  sessão  o  Exmo.  Sr.  Dr.  José  Roseno  Neto, 
Procurador do Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do 
Estado da Paraíba, aos 19(dezenove) dias do mês de agosto do ano de 2014. 
. 

Des. João Benedito da Silva
RELATOR
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